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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

 

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de VEÍCULO AMBULÂNCIA 
TIPO A SIMPLES REMOÇÃO FURGONETA, conforme especificações, nos termos 
da Resolução SES Nº 9.332/2024, em atendimento as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Transporte de Santo Antônio do 
Grama/MG. 
  

 

1.2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

ITEM: Ambulância Tipo A Simples Remoção Furgoneta 

QUANTIDADE: 01 (Uma) 

UNIDADE: Unitário 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO:  

Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, adaptado para AMBULÂNCIA SIMPLES 
REMOÇÃO. A estrutura da cabine e da carroceria será original, construída em aço ou 
monobloco. Chassi: Comprimento total de, no mínimo, 5,140 mm; distância entre os 
eixos de, no mínimo, 3.200 mm; Altura Interna mínima do salão de atendimento de 
1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 4 cilindros, combustível diesel, potência mínima de 
114 cv; tanque de combustível com capacidade mínima de 69 litros. 

Sistema de freio com Sistema ABS nas quatro rodas; Air-Bag para os ocupantes da 
cabine. Direção assistida Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado com todos os 
equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN. Adaptação: 
Altura interna do veículo deve ser original de fábrica. O pneu estepe não deve ser 
acondicionado no salão de atendimento. Sistema Elétrico deve ser original do 
veículo, com montagem de bateria de no mínimo 60 Ah do tipo sem manutenção, 
mínimo 12 volts. O Sistema elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de 
todos os itens especificados do veículo e equipamentos, quer com a viatura em 
movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou 
disjuntores. As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 31 cm de 
qualquer tomada de oxigênio. A iluminação do compartimento de atendimento deve 
ser de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, 
instaladas no teto, em base estampada em alumínio ou injetada em plástico em 
modelo LED. A iluminação externa deverá contar com holofote tipo farol articulado 
regulado manualmente na parte traseira da carroceria, com acionamento 
independente e foco direcional ajustável 180º na vertical. Deverá possuir 1 
sinalizador principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, com 
módulo único; 2 sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, com 
frequência mínima de 90 flashes por minuto, quando acionado com lente injetada de 
policarbonato. Podendo utilizar um dos conceitos de Led. Laudo que comprove o 
atendimento à norma SAE J575, SAE J595 e SAE J845, no que se refere aos 
ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 
1, para o Sinalizador Luminoso Frontal Principal. Sinalizador acústico com 
amplificador de potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons 
distintos; Sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 1 metro de 
no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove o atendimento à norma SAE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO GRAMA 

Rua Padre João Coutinho, 121 
CNPJ nº 18.836.973/0001-20 – Tel.: (31)3872-5005 

35388-000 – Santo Antônio do Grama – MG 

 

2 
 

J1849, no que se refere a requisitos e diretrizes nos Sistemas de sirenes eletrônicas 
com um único autofalante. Sistema portátil de oxigênio completo, mínimo 3 L. 
Sistema de rádio-comunicação em contato permanente com a central reguladora. Na 
região da bancada, deverá existir uma régua e possuir: fluxômetro, umidificador para 
O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas 
pela ABNT. A climatização do salão deverá permitir o resfriamento/aquecimento. O 
compartilhamento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do 
fabricante do chassi ou homologado pela fábrica para ar condicionado, ventilação, 
aquecedor e desembaçador. Para o compartilhamento do paciente, deverá ser 
fornecido original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um sistema de 
Ar Condicionado, com aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos termos do 
item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade térmica deverá ser com mínimo de 15.000 
BTUs e unidade condensadora de teto. Maca retrátil, com no mínimo 1.900 mm de 
comprimento, com a cabeceira voltada para frente; com pés dobráveis, sistema 
escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam 
perfeita segurança e desengate rápido, suporta peso mínimo de 100 Kg e 
acompanham colchonete. Deverão ser apresentados: Autorização de Funcionamento 
de Empresa do Fabricante e Registro ou Cadastramento dos Produtos na Anvisa; 
Garantia de 24 meses. Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD 
Standard 004, feito por laboratório devidamente credenciado. As paredes internas, 
piso e a divisória deverão ser em plástico reforçado com fibra de vidro laminadas ou 
Acrilonitrila Butadieno Estireno auto-estinguível, ambos com espessura mínima de 
3mm, moldados conforme geometria do veículo, com a proteção antimicrobiana, 
tornando a superfície bacteriostática. O balaústre deverá ter 2 pega-mão no teto do 
salão de atendimento. Ambos posicionados próximos às bordas da maca, sentido 
traseira-frente do veículo. 
Confeccionado em alumínio, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo 
longitudinal do comprimento através de parafusos e com 2 sistema de suporte de 
soro deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de soro e plasma. 
Armário superior para objetos, em um só lado da viatura, em ABS auto-estinguível, 
ou PRFV (plástico resistente de fibra de vidro) ou compensado naval revestido 
interna e externamente em material impermeável e lavável (fórmica ou similar). As 
portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas 
durante o deslocamento. A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de 
atendimento deve prever: Dimensionar o espaço interno, visando posicionar, de 
forma acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem 
utilizados no atendimento às vítimas. 
Fornecer de vinil adesivo p/ grafismo do veículo, composto por cruzes e palavra 

Ambulância no capô, vidros laterais e traseiros, bem como, as marcas do 

Governo Federal, SUS e Ministério da Saúde. 0KM, FABRICADO, NO MAXIMO, 

HÁ 6 (SEIS) MESES, COM TODOS OS ACESSORIOS MINIMOS OBRIGATORIOS, 

CONFORME LEGISLACAO EM VIGOR. 

 

1.3. DO PRAZO 

1.3.1. O contrato terá o prazo de 01 (um) ano e não poderá ser prorrogado, 
ressalvados os casos supervenientes devidamente comprovados, sendo a 
prorrogação realizada em estrita conformidade com as disposições 
estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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2. DA JUSTIFICATIVA/FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O município de Santo Antônio do Grama/MG foi contemplado através da 
Resolução SES Nº 9.332, de 08 de Fevereiro de 2024, a qual autoriza o repasse de 
recursos financeiros de investimento, na Política de Acesso Eletivo destinados à 
aquisição de veículos para municípios de Minas Gerais, visando potencializar os 
atendimentos aos usuários do sistema público municipal de saúde, facilitando a 
locomoção, proporcionando agilidade e conforto durante as atividades realizadas 
pelos profissionais da saúde do Município. 
 
2.2.  Por meio da Resolução SES Nº 9.332, de 08 de Fevereiro de 2024, o Fundo 
Municipal de Saúde do Município de Santo Antônio do Grama foi beneficiado com o 
valor de R$ 241.316,00 (duzentos e quarenta e um e trezentos e dezesseis reais) 
para aquisição de uma ambulância Tipo A Simples Remoção Furgoneta, conforme 
especificações que constam no anexo II da referida Resolução, a qual é parte 
integrante do presente Termo de Referência. 
 
2.3. A aquisição desse veículo servirá de apoio às ações da Secretaria de Saúde 
na sede do município e principalmente nas comunidades rurais, para atendimento 
dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) – Acesso eletivo, tendo em vista 
existe localidades, distritos e povoados distantes da sede, cujo acesso se dá por 
estradas vicinais de terra. 
 

2.4. Diante desse quadro, a aquisição e o uso racional do veículo é condição 
imprescindível para a diversificação das ações da Secretaria de Saúde. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Considerando que por meio da Resolução SES Nº 9.332, de 08 de Fevereiro 
de 2024, o Fundo Municipal de Saúde do Município de Santo Antônio do Grama foi 
beneficiado com o valor de R$ 241.316,00 (duzentos e quarenta e um e trezentos e 
dezesseis reais) para aquisição de uma ambulância Tipo A Simples Remoção 
Furgoneta, conforme especificações que constam no anexo II da referida Resolução, 
a qual é parte integrante do presente Termo de Referência, a solução adequada é a 
aquisição do veículo atendendo as especificações da respectiva Resolução. 
 
3.2. Nos termos do artigo 4º da Resolução SES Nº 9.332, de 08 de Fevereiro de 

2024, “a execução dos recursos deverá ser precedida de processo licitatório, 

ou de adesão a Atas de Registro de Preços de órgãos públicos.” 

3.3. Considerando as características do objeto e seu enquadramento na 

classificação de bens comuns, a solução mais adequada é a contratação por 

meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica ou 

presencial, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos 

dos artigos 6º, inciso XLI c/c 17, § 2º c/c 34, todos da Lei Federal nº 

14.133/2021.  
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3.4. Ademais, sendo mais vantajoso para a Administração, o Município também 

poderá aderir à Ata de Registro de Preços de órgãos públicos. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

4.1. O veículo deverá ser fornecido em estrita conformidade com as 
especificações detalhadas neste Termo, sendo os valores de quaisquer 
gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e 
trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios de responsabilidade da 
empresa vencedora do certame. 

4.2. A empresa vencedora obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este 
Termo, de acordo com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a imediata substituição do mesmo, quando constatado no 
seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 

4.3. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a 
se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata 
notificação da Contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

4.4. A empresa vencedora obriga-se a dar garantia integral do fabricante e 
assistência técnica em rede autorizada com cobertura em todo Território 
Nacional, pelo prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, contra qualquer 
tipo de defeito de fabricação e/ou falha, excetuados os decorrentes de uso 
impróprio, contados a partir da entrega dos bens. 
 

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

 

4.5. A entrega do veículo deverá ser realizada no prazo de até 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar do recebimento da solicitação. 

4.6. O produto deverá ser entregue acompanhado de documento fiscal, com as 

mesmas condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, forma de 

acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, garantia, 

quantidade e qualidade, respeitando rigorosamente as especificações do Termo de 

Referência e do Edital. 

4.7. Ficará sob a responsabilidade do fornecedor a entrega e o descarregamento do 

produto, devendo o mesmo providenciar mão de obra para a entrega/execução do 

mesmo.  

4.8. Os serviços serão prestados por empresa cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto.  

4.9. A licitante deverá apresentar declaração do licitante de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço. 

 

DA HABILITAÇÃO 

 

4.10. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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4.11. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

emitido pela Administração, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

4.12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

4.13. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

4.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, juntamente com a cópia, para ser autenticada pelo Setor de Licitações ou por 

cópia autenticada em Cartório. 

4.15. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestados, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/21) 

4.16. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

4.17. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

4.18.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 

da abertura do certame; 

4.18.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data do 

recebimento das propostas. 

4.19. Nos termos dos Acórdãos de n. 1121/2021 – Plenário e n. 2.443-Plenário, 

ambos do Tribunal de Contas da União, a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021 não alcança documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou 

sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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e/ou da proposta, por equívoco ou falha. Sendo assim, será admitida pelo 

Pregoeiro, em sede de diligência, a juntada de documentos que apenas venham 

a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame. 

4.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

4.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo 

após eventual realização de diligência, o pregoeiro examinará a proposta subsequente 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

4.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

Habilitação Jurídica 

4.23. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da junta comercial respectiva; 

4.24. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI; 

4.25. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU – ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

4.26. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: Decreto 

de autorização para funcionamento no Brasil; 

4.27. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

4.28. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

4.29. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

4.30. Documento de identidade e CPF do sócio-representante. 
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Habilitação Fiscal, social e trabalhista 

4.31. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

4.32. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.33. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 

4.34. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

4.35. Caso a licitante seja considerada isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

4.36. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

4.37. Prova de regularidade relativo à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço – FGTS -, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

4.38. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

4.39. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República de 1988 – CR/88, conforme Anexo III. 

Habilitação Técnico-profissional e técnico-operacional: 

4.40. Certidão ou atestado de capacidade técnica fornecido por Pessoa Jurídica de 
Direito Público ou Privado, que demonstre capacidade operacional na execução de 
serviços e/ou fornecimento de produtos similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior ao objeto da licitação. 

4.41. Comprovante de Capacitação Técnica (CCT), que deverá ser emitido, 
exclusivamente, por Instituição Técnica Licenciada (ITL) acreditada pelo INMETRO e 
licenciada pela SENATRAN, nos termos da Portaria DENATRAN 990/2022 e Portaria 
INMETRO142/2019 em nome da empresa transformadora. 

4.42. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

 

Habilitação econômico-financeira 

4.43. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo Distribuidor da sede 

da licitante. 
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4.44. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais (2022 e 

2023) conforme a seguir: 

a) O balanço patrimonial limitar-se-á ao último exercício no caso de licitante 

ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos 

b) O balanço patrimonial da empresa licitante deve comprovar que os índices 

de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) são 

iguais ou superiores a 01 (um). 

4.45. Para os Microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 

pequeno porte não será exigido balanço patrimonial. 

 

Habilitação por declaração 

4.46. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitação da Previdência Social, previstas em lei e 

outras normas específicas ou desobrigado de cumprir as exigências de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitação da Previdência 

Social, conforme previsto em lei e outras normas específica. 

4.47. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF/88. 

4.48. Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação pública inda 

não tenha celebrado contratos administrativos com a administração pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como EPP. 

4.49. Declaração de Condição de ME e EPP. 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.50. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, 
as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.51. Consideram-se como microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas aptas à participação no presente certame, aquelas que 
preencham os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que 
não se enquadrem em nenhuma das situações no §4º do referido artigo 3º. 

4.52. Para fins de comprovação da condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte assim definidas aquelas que se enquadram nas classificações 
descritas no art. 3º da Lei Complementar nº123/2006, as licitantes deverão 
apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Declaração Formal de 
Enquadramento. 
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4.53. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

4.54. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do 
certame não suspenderá o prazo citado no item anterior. 

4.55. A não regularização da documentação no prazo previsto no item 3.4, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar para nova 
sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação. 

4.56. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate 
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de 
uma microempresa ou empresa de pequeno porte.  

4.57.  Na hipótese de empate, aplicar-se-ão as disposições do art. 45 da Lei 
Complementar n. 123/2006;  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Início da execução do objeto: ocorre com a emissão da ordem de fornecimento 

(OF); 

b)  Horário para entrega do veículo: segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 

17h. 

c) Local da entrega do veículo: Sede administrativa da Prefeitura Municipal de 

Santo Antônio do Grama, conforme indicação constante da Ordem de 

Fornecimento. 

d) Prazo para entrega: O veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias corridos, contados a partir do envio da ordem de fornecimento 

pelo setor de compras do município de Santo Antônio do Grama/MG. 

 

5.2. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, com 
verificação posterior do atendimento às conformidades estabelecidas neste 
instrumento. 

5.3. O objeto será recebido definitivamente pelo gestor ou comissão do contrato, 
mediante termo detalhado, que comprove o atendimento às exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

5.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver sendo 
executado em desconformidade com as exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do 
licitante pela solidez e segurança da execução. C  
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6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

6.1. O Contrato administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115 da Lei nº 

14.133/2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5º do art. 

115 da Lei nº 14.133/2021) 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por  01 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. (Art. 117 da Lei nº 14.133/2021) 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (§1º, art. 117 da Lei nº 

14.133/2021) 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. (§2º, art. 117 da Lei nº 14.133/2021) 

6.6. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados. (Art. 119 da Lei nº 14.133/21) 

6.7. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

(Art. 120 da Lei nº 14.133/21) 

6.8. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato 

administrativo. (§1º, art. 121 da Lei nº 14.133/21) 

6.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das 

obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 

prevista no § 2º deste artigo. 

6.10. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim, tal como, e-mail. 

6.11. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.12. Caberá ao Fiscal do contrato: 

I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7
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face das suas características e especificações, em estrita conformidade com este 
instrumento; 

II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face 
dos quantitativos solicitados; 

III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos 
prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 

IV - auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 
competências; 

V - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução; 

VI - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do 
contrato; 

VII - rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este 
instrumento; 

VIII - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer 
ocorrência relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições. 

 
6.13. A fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência, entre elas: 

I - atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 

II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes 
no instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado; 

III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento; 

IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia; 

V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais; 

VI - alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento 
convocatório; 

VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e 
condutas ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 

 
6.14. Caberá ao Gestor do Contrato: 

I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo 
manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 

III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada 
objeto, para eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o 
valor praticado estiver em desconformidade com a prática de mercado; 

IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo 
manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos 
apresentados pelo fiscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes; 

VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização 
dos serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento; 

VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na 
dosimetria descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver 
sendo executado em desconformidade com as exigências; 

VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente 
com os dados referentes aos contratos administrativos; 

IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 
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6.15. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço, nos termos do Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as 
atribuições do gestor e fiscal de contrato serão mantidas, além da permanência 
integral das obrigações e condições estabelecidas na minuta contratual constante no 
anexo do edital e de todas as especificações e condições descritas neste termo. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias após a entrega da 

mercadoria e emissão da nota fiscal correspondente, conforme especificações 

constantes neste termo de referência, acompanhado da comprovação de regularidade 

fiscal, trabalhista e social; 

7.2. O pagamento somente será realizado mediante a efetiva entrega dos bens nas 

condições estabelecidas, o que poderá ser comprovado por meio de atestado na nota 

fiscal correspondente; 

7.3. A entrega dos bens está condicionada ao envio da Ordem de Fornecimento 

(OF) pela Administração.  

7.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 

7.5. Somente serão efetuados os pagamentos às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas 

pela empresa participante do Processo Licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de 

rescisão de contrato ou instrumento equivalente. 

7.6. As notas fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado 

pela empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para 

habilitação. 

7.7. O pagamento devido pelo contratante será efetuado por meio de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada, 

ou, eventualmente por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes. 

7.8. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa administrativa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa administrativa considerada 

improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento dos créditos. 

7.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão do contrato administrativo nos autos do Processo 

Administrativo – PA – correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato administrativo, caso a 

contratada não regularize sua situação. 
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7.12. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pelo (a) Prefeito (a) Municipal, 

não será rescindido o contrato administrativo em execução com a contratada 

inadimplente. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA ou PRESENCIAL, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

 

8.2. Os preços deverão ser apresentados com o valor unitário e com o valor global. 

8.3. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha 

elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade; 

 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital/Termo de Referência, conforme item 4 deste instrumento. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. A estimativa do valor total da contratação administrativa é de R$ 241.316,00 

(Duzentos e quarenta e um mil e trezentos e dezesseis reais). 

 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação administrativa correrão à conta de 

recursos específicos consignados no orçamento geral do Município. 

11. DA ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO  

 

11.1. A Contratada fica obrigada a manter a garantia dos produtos exigidas neste 

Termo por no mínimo 12 (doze) meses, sob pena de sofrer as sanções legais 

aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os prejuízos que causar a Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de falhas nos produtos ou de sua respectiva entrega ou ainda 

relacionados à fabricação ou armazenagem.  
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11.2. Durante o período de garantia dos equipamentos, a Contratada deverá arcar 

com consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, 

avarias, embalagem ou armazenamento e outros eventos, para os quais a Contratante 

não concorreu.  

11.3. Os consertos necessários durante o período de garantia deverão ser 

realizados, preferencialmente, no local onde estiverem instalados e/ou em uso os 

equipamentos. Sendo necessária a retirada de algum equipamento e/ou componente 

para transporte à sede da Assistência Técnica, esta será de responsabilidade 

exclusiva da contratada, bem como a devolução dos mesmos em plenas condições de 

funcionamento, arcando com todos os custos envolvidos.  

11.4. O prazo para retirada dos equipamentos/instrumentos deverá ser de no 

máximo até 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da Contratante e a 

devolução dos mesmos em até 10 (dez) dias úteis, a contar da retirada. Havendo 

necessidade de estender o prazo de devolução dos equipamentos, a Contratada 

deverá apresentar justificativa ao Fiscal do Contrato, dentro do prazo de 10 (dez) dias 

indicado acima, podendo o prazo ser estendido até o limite de 20 (vinte) dias. 

 

 

Prefeitura de Santo Antônio do Grama, 10 de Junho de 2024. 

 

 

 

LUCIANA APARECIDA TOLENTINO BITARÃES 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

BRUNO LUIS FREITAS BARBOSA 

Secretário Municipal de Transporte 

 

 


